PARECER Nº   , DE 10 DE ABRIL DE 2024.

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 943, DE 2023
De autoria do nobre Deputado Luiz Claudio Marcolino, o Projeto de Lei em epígrafe objetiva tornar obrigatória a inclusão de profissional terapeuta ocupacional nas equipes mínimas multidisciplinares no âmbito da atuação dos hospitais gerais e especializados públicos e particulares no Estado de São Paulo. 

Na presente oportunidade, a referida moção vem à Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciar a iniciativa legislativa quanto aos aspectos de mérito, previstos no Art. 31, § 3º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Submetido à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sob o aspecto meramente formal, entendeu o nobre Dep. Rômulo Fernandes tratar-se de matéria amparada pelos termos da Constituição do Estado de São Paulo, tendo a iniciativa legislativa sido aprovada por unanimidade pelo colegiado. 

Trata-se de matéria legislativa de elevada relevância, que merece a devida aprovação por esta Comissão. Nos termos do substitutivo que abaixo apresento, o Projeto de Lei visa atender às proposições levantadas na audiência pública realizada em 30 de outubro de 2023.

Sobre a matéria legislativa em comento, vale reiterar a justificativa inicial do projeto, que aponta que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 196, assegura a todos o direito à saúde, por intermédio da atuação do Estado, principalmente, visando reduzir os riscos de doenças e outros agravos. Dentre as ações que visem reduzir os riscos decorrentes de doenças e demais situações que possam comprometer a saúde do cidadão, cumpre destacar a atuação do Estado nas unidades hospitalares, no que se refere à importância do profissional terapeuta ocupacional nos referidos serviços de assistência hospitalar. 

Destacamos, ainda, a Resolução nº 429, de 8 de julho de 2013, do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO), em seu artigo 8º, esclarece que “a atuação do Terapeuta Ocupacional em Contextos Hospitalares visa à proteção, promoção, prevenção, recuperação, reabilitação e Cuidados Paliativos, do indivíduo e da coletividade, pautado na concepção de integralidade e humanização da atenção à saúde”. 

Destaca-se, também, a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária nº 7, de 24 de fevereiro de 2010, Artigo 18, sobre o acesso aos recursos assistenciais: “Devem ser garantidos por meios próprios ou terceirizados, os seguintes serviços à beira do leito: (...) (IX) Assistência de Terapia Ocupacional para UTI adulto e pediátrico”. 
Destarte, reiteramos que os terapeutas ocupacionais devem estar preparados tanto para o atendimento a pessoas no período agudo da doença, internadas em enfermarias ou em Unidades de Terapia Intensiva (UTI) em contextos hospitalares, como também para cuidados de saúde mental, processos de reabilitação após alta hospitalar, a médio e longo prazos, ou em cuidados paliativos.

O objetivo da intervenção de terapeutas ocupacionais é o fazer humano, ou seja, a maneira como uma pessoa realiza ou não atividades e se engaja socialmente. O terapeuta ocupacional é o profissional que pode ajudar o paciente a eleger quais atividades são importantes para ele e os meios de iniciá-las ou retomá-las, quando as mesmas, por motivo de doença, deficiência, hospitalização e outras situações tiverem sido interrompidas. 

Compreendendo a importância de atuar em consonância com a sustentabilidade das instituições hospitalares e do sistema de saúde, em geral, os terapeutas ocupacionais devem monitorar as metas de seus processos e desfechos por meio da utilização de indicadores, ou seja, produção de dados objetivos, a fim de garantir a comunicação no nível gerencial acerca de sua atuação assistencial
. 

Segundo estudos nacionais e internacionais, as intervenções terapêuticas ocupacionais em hospitais promovem humanização e minimização do impacto da hospitalização e qualificam a desospitalização, resultando em menores índices de mortalidade, tempo de hospitalização e reinternações. Com isso, os gastos implementados para contratação destes profissionais, bem como para materiais utilizados nos atendimentos são compensados por melhoria da assistência hospitalar, bem como, diminuição de gastos com reinternações. Trata-se de um investimento que reduz os gastos gerais do hospital e do sistema de saúde, de forma ampla. Portanto, são custo-efetivos.

Segundo Roger et al. (2016)
, "os executivos hospitalares estão sob pressão contínua para controlar os gastos e melhorar a qualidade. Enquanto estudos anteriores se concentraram na relação entre os gastos gerais do hospital e a qualidade, a relação entre os gastos em serviços específicos e a qualidade recebeu pouca atenção. A literatura, portanto, oferece orientações limitadas aos executivos sobre como alocar recursos escassos. Utilizando dados de contas do Medicare e relatórios de custos, examinamos a associação entre os gastos hospitalares em serviços específicos e as taxas de readmissão em 30 dias para insuficiência cardíaca, pneumonia e infarto agudo do miocárdio. Descobrimos que a Terapia Ocupacional é a única categoria de gastos em que despesas adicionais têm uma associação estatisticamente significativa com taxas de readmissão mais baixas para todas as três condições médicas. Uma possível explicação é que a Terapia Ocupacional coloca um foco único e imediato nas necessidades funcionais e sociais dos pacientes, o que pode ser um fator importante de readmissão se não for abordado".

Isto se deve ao fato de que as intervenções terapêuticas ocupacionais estão voltadas para o contexto cotidiano. Durante a hospitalização, há um resgate do cotidiano que a pessoa tinha antes da internação e um preparo para o retorno das atividades. Este preparo já se inicia antes da alta. E se mantém durante a alta, podendo estender-se ao pós-alta por meio de acompanhamento domiciliar.

Segundo a Organização Mundial de Saúde, a condição de saúde e doença dependem não somente da estrutura e função do corpo, mas também da atividade e participação no ambiente, que são objetos de estudo e intervenção do terapeuta ocupacional
. Terapeutas Ocupacionais avaliam e intervêm no desempenho e engajamento ocupacional e ganho de autonomia e independência nas atividades básicas, instrumentais e avançadas da vida diária, em que estão incluídas as atividades de autocuidado, de manejo doméstico e social, e as laborais, em um contexto que oferece segurança e sentido à vida cotidiana, resultando na inserção sócio familiar com qualidade.

Segundo Alvarez et. al (2012)
, no que concerne à assistência a idosos em unidades de pacientes críticos em relação ao delirium, a Prevenção Não-Farmacológica Reforçada (PnFR) em Terapia Ocupacional está associada a uma menor incidência de delirium, afetando 16,1% do grupo com prevenção não-farmacológica padrão versus 3,1% do grupo com prevenção não farmacológica reforçada. Além disso, há uma redução no número de dias de hospitalização (20,6 dias versus 10,4, p=0,009). A independência funcional no momento da alta se mantém em aspectos cognitivos (32,5 versus 32,9), enquanto nos aspectos motores, há uma significativa melhora. 

Segundo um ensaio clínico controlado e randomizado realizado por Rapolthy-Beck et al (2023)
, a Terapia Ocupacional é viável e benéfica na Unidade de Terapia Intensiva (UTI), considerando o grupo de intervenção em relação ao estado cognitivo, capacidade funcional e qualidade de vida. Este estudo contribui para incorporar a consistência contínua das práticas e do escopo de prestação de serviços de Terapia Ocupacional nesse campo, cujos profissionais devem ser considerados membros essenciais da equipe na UTI, com financiamento para apoiar a prestação contínua de serviços e a otimização dos resultados do paciente com base em uma entrega de serviço eficaz e viável.

Neste sentido, é possível assegurar que já existem indícios suficientes de que o acompanhamento terapêutico ocupacional nos hospitais gerais e especializados é custo-benefício.  

Assim, considerando a relevância da matéria legislativa para a melhor prestação dos serviços de saúde aos cidadãos paulistas e considerando os fundamentos acima expostos, importar destacar a necessidade de aprimorar o projeto de lei em comento, de modo a alterar o Art. 3º, acrescentando-lhe, ainda, um parágrafo único, nos termos do Substitutivo abaixo elaborado.
Deste modo, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0943, de 2023, nos termos do substitutivo.

É o nosso parecer.

Dep. Beth Sahão – PT

Relatora
Substitutivo nº   , AO PROJETO DE LEI Nº 943, DE 2023

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte nova redação:

Projeto de Lei nº 943/2023

Torna obrigatória a inclusão do profissional terapeuta ocupacional nas equipes mínimas multidisciplinares no âmbito de atuação dos hospitais gerais e especializados públicos e particulares no Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Torna-se obrigatória a inclusão de Terapeutas Ocupacionais nas equipes multidisciplinares nos hospitais gerais e especializados públicos e privados no Estado de São Paulo.

Artigo 2º – Para os fins do disposto nesta Lei, entende-se por terapeutas ocupacionais os profissionais habilitados para avaliar a demanda de assistência terapêutica ocupacional no contexto hospitalar, com vistas a desenvolver a autonomia e independência nas atividades de vida diária (AVDs) e atividades instrumentais de vida diária (AIVDs), de estudo, trabalho, lazer, atividades lúdicas, descanso e participação social durante o período de internação hospitalar e orientações para o pós-alta.

Artigo 3º – Para hospitais de pequeno e médio porte, deverá haver a contratação de, ao menos, um profissional terapeuta ocupacional com contrato de 30h por unidade hospitalar. Para hospitais de grande porte, deverá haver a contratação de, no mínimo, dois profissionais terapeutas ocupacionais com carga horária de 30 horas semanais para cada unidade hospitalar.

§ 1º – O profissional terapeuta ocupacional tem autonomia para compreender e prosseguir com a demanda que lhe cabe e deve indicar uma triagem terapêutico-ocupacional para os pacientes internados por meio de instrumentos de avaliação de risco, os quais podem ser aplicados pela equipe de saúde da instituição hospitalar;

§ 2º – Caberá ao terapeuta ocupacional a realização do levantamento de demandas e ofertar os atendimentos, bem como a avaliação dos dados levantados e do percentual de pacientes que conseguiu atender, dentre aqueles que necessitavam de sua intervenção, devendo notificar a equipe e a chefia imediata por meio de dados do indicador de produção.

Artigo 4º – A Unidade hospitalar deverá garantir a cobertura de, no mínimo, um terapeuta ocupacional para cada 12 leitos, em período matutino e/ou vespertino, no mínimo 6 horas/dia.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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